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perante os tribunals e outras autoridades competentes do 
Estado acreditador.

Artigo Quadragesimo Terceiro
(1) Quando os tribunals ou outras autoridades competentes 

do Estado acreditador tencionam tomar medidas coercivas ou 
fazer uma investigagäo a bordo do navio, о oficial consular 
deverä ser informado pelas autoridades competentes do Estado 
acreditador. Tal informagäo deverä ser feita a tempo а fim de 
permitir ao oficial consular estar presente. Se о oficial con­
sular näo estiver presente, quando estas medidas säo tomadas, 
as autoridades competentes do Estado acreditador, deveräo 
dar-lhe а seu pedido, tal informagäo por escrito. Caso а urgen- 
cia de tais medidas а serem tomadas, näo admita tal infor­
magäo adiantada ao oficial consular, as autoridades compe­
tentes do Estado acreditador, deveräo providenciar um rela- 
törio escrito para о oficial consular mencionando os incidentes 
e medidas tomadas, sem que oficial consular tenha que pedir 
tal relatörio.

(2) О previsto em parägrafo primeiro tambem serä aplicävel 
se о comandante ou membros da tripulagäo forem interrogados 
em terra pelas autoridades competentes do Estado acreditador 
sobre incidentes relacionados com о navio do Estado acredi- 
tado.

(3) О previsto neste artigo näo se aplica aos direitos normais, 
passaporte e inspecgäo de higiene.

Artigo Quadragesimo Sexto 
Alärn das fungöes previstas nesta Convengäo consular, um 

oficial consular, poderä exercer outras fungöes consulares, a 
condigäo que näo contrariem os regulamentos legais do Estado 
acreditador.

Artigo Quadragesimo Setimo 
Um consulado poderä realizar fungöes consulares para um 

terceiro Estado no Estado acreditador com о consentimento do 
Estado acreditador.

Artigo Quadragesimo Oitavo 
Um oficial consular terä о direito de cobrar emolumentos 

consulares no Estado acreditador de acordo com os regula­
mentos legais do Estado acreditado.

CAPlTULO V
Disposigoes Gerais e Finais

Artigo Quadragesimo Nono 
Todas as pessoas gozando facilidades, privilegios e imunida- 

des sob esta Convengäo seräo obrigadas, sem prejuizo destes, 
а observar os regulamentos legais do Estado acreditador, 
incluindo о seu regulamento sobre träfego e disposigöes de 
seguros para veiculos a motor, e а näo interferir nos assuntos 
internos do Estado acreditador.

Artigo Quadragäsimo Quarto
(1) As autoridades competentes do Estado acreditador deve­

räo imediatamente informar um oficial consular, quando um 
navio do Estado acreditado estiver naufragado, encalhado 
ou quando söfra qualquer outra avaria num porto, ou nas 
äguas territoriais ou nas äguas do interior do Estado acredi­
tador, e deveräo comunicar-lhe quais as medidas que foram 
tomadas para salvamento e auxilio das pessoas, navio e carga. 
Um oficial consular poderä proporcionar qualquer assistencia 
ao navio do Estado acreditado, ao comandante, aos membros 
da tripulagäo e passageiros e poderä providenciar para asse- 
gurar а carga e para а reparagäo.

(2) Um oficial consular poderä por conta do proprietärio do 
navio do Estado acreditado, tomar as medidas que о pro­
prietärio do navio ou da carga teria tornado, а condigäo que 
nem о comandante, nem о proprietärio do navio, seu agente 
ou а companhia de seguros competentes, estejam em posigä'o 
de tomar as necessärias disposigöes para assegurar ou dispör 
de tal navio ou de carga.

(3) As disposigöes dos parägrafos primeiro e segundo seräo 
tambem aplicäveis а objectos que säo а propriedade de nacio- 
nais do Estado acreditado, quando а bordo de um navio do 
Estado acreditador ou de um terceiro Estado, foram encontra- 
dos а beira mar ou dentro da ägua do Estado acreditador, 
mercadorias encalhadas ou entregues а um porto do mesmo 
Estado.

(4) As autoridades competentes do Estado acreditador deve­
räo proporcionar toda а assistencia necessäria а um oficial 
consular, tomando medidas em relagäo а avaria de um navio do 
Estado acreditado.

(5) Um navio avariado do Estado acreditado, а sua carga e 
abastamento deveräo ser isentos de direitos da alfändega, 
taxas e tarifas no Estado acreditador, а näo ser que sejam 
descarregados para uso no Estado acreditador.

Artigo Quinquagösimo
(1) As disposigöes desta Convengäo tamböm deveräo ser 

aplicadas äs actividades consulares da missäo diplomätica do 
Estado acreditado. Os direitos e deveres de um oficial consular 
сото estipulados nesta Convengäo tambem se aplicam aos 
membros do pessoal diplomätico da missäo diplomätica do 
Estado acreditado encarregado das fungöes consulares. Os 
nomes destes diplomatas deveräo ser notificados ao Ministerio 
dos Negöcios Estrangeiros do Estado acreditador.

Se os regulamentos legais do Estado acreditador preveem 
а apresentagäo de uma patente consular e а emissäo de um 
exequatur, isto serä feito sem encargos.

(2) О cumprimento de fungöes consulares por um membro 
do pessoal diplomätico da missäo diplomätica, sob parägrafo 
primeiro näo deverä afectar as facilidades, privilegios e 
imunidades que eie goza devido ao estatuto diplomätico.

Artigo Quinquagesimo Primeiro
(1) А presente Convengäo serä sujeita а ratificagäo.
Deverä entrar em vigor no 30°. dia depois da troca dos docu-

mentos de ratificagäo que terä lugar em Maputo.
(2) А presente Convengäo serä concluida para tempo ilimi- 

tado e vigorarä ate seis meses depois do dia em que uma 
das Altas Partes Contratantes а puser termo por escrito atra- 
ves dos canais diplomäticos.

Em fä, do que os plenipotenciärios das Altas Partes Contra­
tantes assinaram а presente Convengäo e afixaram os seus 
selos nesta,

Feito em Maputo, aos 13 de Dezembro 1976 em duas cöpias, 
cada uma em lingua alemä e portuguesa, ambas sendo igual- 
mente autenticas.

Artigo Quadragesimo Quinto 
Os artigos quadragesimo primeiro ate quadragesimo quarto 

da presente Convengäo deveräo tambem ser aplicados mutatis 
mutandis ä aviagäo do Estado acreditado.

Pel’o Governo da 
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Joaquim C h i s s а n о
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